
REFERENDADA POR UNANIMIDADE NA 10ª SESSÃO VIRTUAL ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DO DIA 4 A 11 DE
JUNHO DE 2025.
RESOLUÇÃO-GP Nº 79, DE 29 DE ABRIL DE 2025.
Código de validação: 2080352BFE
RESOL-GP-792025
Institui a Política de Governança de Processos Institucionais (PGPI) do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA).
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 37, estabelece a necessidade do serviço público observar, dentre
outros, o princípio da eficiência que se consubstancia na modernização e uniformização dos fluxos de trabalho, visando a
organização e racionalização das atividades administrativas;
CONSIDERANDO que o Núcleo de Gestão de Processos Institucionais (NGPI) e o Escritório de Gestão de Projetos Estratégicos
(EGP) foram instituídos no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA) pela Resolução GP nº 17, de 24 de
fevereiro de 2022, do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que também dispõe sobre suas estruturas;
CONSIDERANDO que a Resolução GP nº 91, de 10 de novembro de 2023, instituiu a Cadeia de Valor (CV) do Poder Judiciário do
Estado do Maranhão, como uma ferramenta de gestão para aprimoramento institucional contínuo, com o objetivo de identificar
graficamente os principais macroprocessos e processos da organização, a fim de demonstrar como eles se relacionam e agregam
valor público aos produtos e serviços prestados à sociedade;
CONSIDERANDO que a gestão da Cadeia de Valor do PJMA, assim como do repositório de processos da organização e o
monitoramento do desempenho destes, são de competência do NGPI, conforme atribuição prevista no art. 6º da Resolução GP nº
91, de 10 de novembro de 2023;
CONSIDERANDO que é necessário definir princípios, diretrizes, objetivos, instrumentos, estrutura e responsabilidades para a
governança dos processos institucionais, a fim de aprimorar os resultados estratégicos para o PJMA e contribuir para a definição e
aplicação de uma metodologia para o gerenciamento dos processos de trabalho;
RESOLVE, ad referendum do Órgão Especial:
Art. 1º Instituir a Política de Governança de Processos Institucionais (PGPI) do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA),
instrumento que estabelece os princípios, as diretrizes, os objetivos, os instrumentos, a estrutura e as responsabilidades relativos à
Governança de Processos Institucionais no âmbito do judiciário maranhense.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para os fins desta Política, consideram-se as seguintes definições:
I - accountability: processo em que os dirigentes das empresas e organizações públicas, aos quais se tenham confiado recursos,
devem assumir as responsabilidades de ordem fiscal, gerencial e programática que lhes foram conferidas; informar o devido
cumprimento a quem lhes delegou essas responsabilidades, e apresentar as ações realizadas aos cidadãos ou às cidadãs, aos
usuários ou às usuárias dos serviços públicos em um espaço de diálogo;
II - alta administração: membros ou membras do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão, responsáveis pelas decisões
estratégicas, representando o mais alto nível decisório do judiciário maranhense;
III - arquitetura de processos: prática da gestão de processos que busca criar uma visão sistêmica da organização a partir de um
modelo de classificação e organização dos processos do PJMA;
IV - ator do processo: são os representantes das unidades que interagem com a área titular, dona do processo, contribuindo para a
entrega final e que vão constituir o grupo de gerenciamento do processo/subprocesso com o gestor ou a gestora, o líder ou a líder;
V - cadeia de valor: representação gráfica dos macroprocessos e processos seguindo uma sequência lógica de execução e
apresentados de forma categorizada, sendo um direcionador de mudança institucional, ou seja, uma estrutura de análise interna
utilizada como instrumento de gestão para o seu contínuo aperfeiçoamento;
VI - ciclo BPM (Business Process Management): sequência de ações contínuas da organização para o gerenciamento de seus
processos, com o intuito de assegurar que estejam alinhados com a estratégia organizacional, compreendendo as fases de: 1.
planejamento; 2. análise e diagnóstico; 3. desenho e modelagem; 4. implantação; 5. gerenciamento do desempenho; e 6. melhoria
e transformação;
VII - cultura de processo: prática institucional em que os processos são conhecidos, acordados, comunicados e disponibilizados
para todo o corpo funcional;
VIII - escritório de processos: unidade constituída por uma equipe responsável por coordenar as iniciativas de governança e gestão
de processos institucionais, visando aprimorar os processos e gerar valor público. Corresponde ao Núcleo de Gestão de Processos
Institucionais (NGPI), instituído pela Resolução GP no 17, de 24 de fevereiro de 2022;
IX - executor do processo: são os servidores ou as servidoras das unidades do PJMA que operacionalizam as atividades e tarefas
dos processos e subprocessos afetos à unidade em que estão lotados;
X - gerenciamento de processos ou BPM: abordagem metodológica que visa identificar, desenhar, executar, documentar, monitorar
e avaliar processos, sejam estes automatizados ou não, a fim de alcançar os objetivos estratégicos organizacionais;
XI - gestor de processo: é o gestor ou a gestora de cada uma das unidades do PJMA sendo responsável por controlar e
supervisionar o desempenho do(s) processo(s) de sua área, atuando como articulador(a) das iniciativas de transformação e
melhoria contínua em parceria com o líder ou a líder, os servidores ou as servidoras de sua unidade (executores dos processos),
com os atores representantes de outras unidades e o Escritório de Processos;
XII - grupo de gerenciamento do processo: composto pelo gestor ou pela gestora, pelo líder ou pela líder e atores do processo,
sendo responsável por apoiar o gestor ou a gestora, o líder ou a líder no gerenciamento dos processos priorizados da unidade
organizacional e nas iniciativas de BPM, tanto as lideradas pelo escritório como pela própria unidade;
XIII - governança de processos: conjunto de regras, diretrizes e atribuições que visam padronizar as iniciativas institucionais em
gestão de processos e estabelecer responsabilidades por essas ações, a fim de garantir sua coerência com as estratégias e os
objetivos da organização, agregando valor aos serviços e produtos e evitando multiplicidade de esforços com a mesma finalidade;
XIV - líder do processo: na perspectiva do gerenciamento de processos é a pessoa designada pelo gestor ou pela gestora do
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processo para acompanhar, opinar e contribuir ativamente na implementação e na melhoria contínua dos processos afetos a uma
unidade de trabalho, conduzindo e coordenando os trabalhos de gerenciamento de processos no âmbito de sua unidade;
XV - macroprocesso: agrupamento de processos necessários para a produção de uma ação ou desempenho de uma atribuição da
organização ou, ainda, grandes conjuntos de atividades pelos quais a organização cumpre sua missão, gerando valor para o
cidadão/usuário;
XVI - maturidade de processos: ponto em que os processos são explicitamente definidos, administrados, medidos, controlados e
otimizados, cujo nível é obtido pela comparação do estado atual dos processos em relação às práticas definidas em modelos de
maturidade;
XVII - melhoria contínua: abordagem para melhoria dos processos organizacionais baseada na necessidade de revisão constante
das operações para identificar problemas, oportunidades de redução de custos, racionalização e outros fatores que, juntos,
permitem a otimização. As atividades de melhoria contínua fornecem entendimento, medição e feedback constante sobre o
desempenho do processo para direcionar a melhoria em sua execução;
XVIII - modelo ou mapa de processo: representação do funcionamento de um processo existente ou proposto, por meio do produto
resultante dos diversos níveis de representação com informações acerca dos objetos e seu ambiente, constituindo insumo para
simulações mais completas sobre o comportamento ou o desempenho do processo;
XIX - processo: conjunto de ações e atividades inter-relacionadas, que são executadas para alcançar produto, resultado ou serviço
pré-definido, de modo a entregar valor ao usuário ou à usuária e à sociedade; e
XX - repositório de processos: local onde são armazenadas as informações sobre os processos da organização, a fim de mantê-las
centralizadas, detalhadas e atualizadas, assegurando uma comunicação consistente e facilitando a consulta por todos os
interessados.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS

Seção I
Dos Princípios

Art. 3º A Governança de Processos Institucionais do PJMA deverá observar os seguintes princípios:
I - comprometimento da alta administração e das lideranças em todos os níveis de gestão;
II - desenvolvimento de uma cultura de processos e de serviços digitais;
III - adoção da visão de processos ponta a ponta;
IV - consideração da natureza transversal dos processos;
V - atuação integrada de diferentes unidades organizacionais do PJMA, considerando a formação de equipes multidisciplinares;
VI - consideração de todos os processos da organização nos seus mais diversos níveis hierárquicos, estratégicos, táticos e
operacionais, como escopo de ação;
VII - subordinação aos interesses públicos;
VIII - consideração dos fatores humanos e da cultura organizacional;
IX - integração entre processos, estruturas funcionais, pessoas e tecnologia;
X - simplificação e inovação de processos;
XI - adoção da abordagem de melhoria contínua; e
XII - observação contínua do emprego da ética e da transparência nos processos, contribuindo para a accountability e o
fortalecimento da cultura de integridade.
Parágrafo único. Além dos princípios descritos no art. 3º, a Governança de Processos Institucionais observará a missão
institucional do PJMA, qual seja, 'Promover a efetividade da Justiça servindo à sociedade na solução de conflitos, contribuindo para
o fortalecimento do Estado Democrático de Direito'.

Seção II
Das Diretrizes da Governança de Processos Institucionais

Art. 4º A Governança de Processos Institucionais do PJMA deverá observar as seguintes diretrizes:
I - ser sistematizada, estruturada, dinâmica, iterativa, oportuna, documentada e colaborativa, com base nos contextos internos e
externos, e nos objetivos estratégicos do PJMA, considerando os fatores humanos e culturais;
II - ser transparente, dando acessibilidade aos produtos e resultados promovidos pela sua prática;
III - estar alinhada às melhores práticas de governança e às recomendações governamentais;
IV - adequar, tempestivamente, os processos às mudanças nos objetivos ou em cenários;
V - estar atenta às oportunidades de inovação;
VI- propor e realizar ações formativas para desenvolver continuamente os servidores, as servidoras, os magistrados e as
magistradas do PJMA em relação aos temas da governança e da gestão de processos;
VII - padronizar procedimentos, facilitando a multiplicação do conhecimento e a conformidade; e VIII - fomentar avanços nos níveis
de maturidade em gestão por processos no PJMA.

Seção III
Dos Objetivos

Art. 5º A Governança de Processos Institucionais do PJMA tem por objetivos:
I - estabelecer uma cultura organizacional em que os processos são conhecidos, acordados, comunicados e executados;
II - promover a integração entre os processos da organização;
III - disponibilizar informações para identificação de forças e fraquezas organizacionais que subsidiem a elaboração do
planejamento estratégico;
IV - aprimorar a eficácia e a eficiência operacionais;
V - transformar o conhecimento tácito de processos em conhecimento explícito, contribuindo para a gestão de conhecimento e
para a aprendizagem organizacional;
VI - apoiar o controle interno e a gestão de riscos;
VII - prezar pela conformidade legal e normativa dos processos;
VIII - estabelecer uma linguagem comum de representação dos modelos e mapas de processos;
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IX - racionalizar e simplificar processos;
X - desenvolver e implantar soluções de inovação relacionadas a processos;
XI - facilitar a automação dos processos;
XII - promover a melhoria contínua dos processos;
XIII - estabelecer a análise crítica do desempenho dos processos;
XIV - contribuir para o desenvolvimento de padrões de qualidade e funcionalidade destinados à melhoria do desempenho dos
serviços prestados;
XV - otimizar o uso dos recursos, com redução da taxa de erros e dos desperdícios; e
XVI - facilitar as mudanças organizacionais e sua gestão.

CAPÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS

Art. 6º São instrumentos da Governança de Processos Institucionais do PJMA:
I - a Política de Governança de Processos Institucionais;
II - a Cadeia de Valor do PJMA;
III - o repositório de processos;
IV - a Metodologia de Gerenciamento de Processos Institucionais (MGPI), que estabelece os padrões para gerir e modelar os
processos de trabalho do PJMA;
V - o processo institucional de gerenciamento de processos que orienta o trabalho de gestão de processos; e
VI - a ferramenta utilizada para modelagem e publicação de processos.

CAPÍTULO IV
DO CICLO DE GESTÃO DE PROCESSOS INSTITUCIONAIS

Art. 7º Serão observadas as seguintes fases para o ciclo de gestão de processos institucionais no PJMA:
I - planejamento: define o plano que será seguido para atender as demandas recebidas (plano de projeto do processo, termo de
abertura e cronograma), estabelecendo a metodologia e as ferramentas que serão utilizadas para garantir que o contexto dos
processos institucionais esteja alinhado com o desenho (existente ou a ser criado), considerando os objetivos estratégicos da
organização;
II - análise e diagnóstico: tem como objetivo analisar o estado atual (AS-IS) ou desejado (TO-BE) de um processo existente que
precisa ser melhorado. Envolve a identificação e priorização de melhorias que garantam que os objetivos do processo sejam
atendidos de forma eficaz, fornecendo informações para a etapa de redesenho (TO-BE). As atividades compreendem a análise da
documentação do processo (mapas, manuais, normativos, etc.), o desenho do fluxo AS-IS ou TO-BE e a elaboração da
documentação do processo;
III - desenho e modelagem: esta fase consiste na criação de uma representação visual (desenho ou modelo) do processo de
trabalho, detalhando-o de maneira clara e completa para facilitar a compreensão e execução das tarefas (objetivos e resultados).
Inclui a organização das atividades em um fluxo, demonstrando suas interações com outros processos de trabalho, utilizando a
linguagem e a forma de notação adotadas pela instituição. A representação gráfica pode ilustrar tanto a situação atual (AS-IS)
quanto a situação futura desejada (TO-BE). Esta etapa também envolve a identificação e o levantamento dos requisitos
necessários para a execução do processo, como pessoas, competências, infraestrutura física, tecnologia da informação e suporte,
culminando na elaboração de um plano de ação a ser implementado pelo gestor ou pela gestora com o líder ou a líder, os
executores ou as executoras do processo;
IV - implantação: corresponde à execução e ao acompanhamento das atividades definidas no plano de ação para implantação do
processo, formulado na etapa de desenho e modelagem, conforme modelo aprovado pela unidade gestora do processo. Ela é
precedida pela elaboração da documentação, requisitos e indicadores do processo, e pode incluir desde a capacitação dos
servidores ou das servidoras até a sistematização parcial ou total do processo por meio de softwares com o suporte da área de
Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC). O objetivo é alcançar as melhorias planejadas, identificando atrasos e
estabelecendo contramedidas, sendo conduzida pelo gestor ou pela gestora, com apoio do líder ou da líder do processo e
acompanhada pelo escritório com o objetivo de assegurar sua implantação.
V - gerenciamento do desempenho: esta fase consiste no acompanhamento e medição periódicos, formais e planejados, da
execução do processo de trabalho. Objetiva verificar a eficiência, eficácia e efetividade do processo, comparando seu desempenho
com as metas estabelecidas. Inclui o monitoramento contínuo pelo gestor ou pela gestora, pelo líder ou pela líder do processo para
prevenir erros e problemas, facilitando assim ações preventivas e corretivas, bem como a tomada de decisão. O desempenho real
do processo é informado periodicamente ao escritório, ou quando solicitado, às instâncias de governança e gestão de processos
do PJMA; e
VI - melhoria e transformação: esta fase tem como objetivo identificar melhorias e propor ajustes para eliminar deficiências, visando
aprimorar e transformar o processo de trabalho. As deficiências a serem corrigidas são aquelas identificadas durante a fase de
gerenciamento de desempenho.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS

Art. 8º As responsabilidades e competências para a efetivação da Governança de Processos Institucionais do PJMA estão
organizadas em:
I - Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão: responsável pela aprovação dos normativos e dos instrumentos da Política
de Governança de Processos Institucionais;
II - Comitê Gestor do Planejamento Estratégico (CGPE): responsável por orientar a alta administração na implementação e na
manutenção de processos, estruturas e mecanismos adequados à incorporação dos princípios e das diretrizes de governança de
que trata a Resolução GP nº 93, de 13 de dezembro de 2021, especialmente os arts. 5º ao 9º;
III - Coordenadoria de Acompanhamento e Controle da Estratégia (COACE): unidade responsável pelo estabelecimento e
promoção das atividades de gestão estratégica e resultados organizacionais;
IV - Escritório de Processos: corresponde ao Núcleo de Gestão de Processos Institucionais (NGPI), instituído pela Resolução GP
nº 17, de 24 de fevereiro de 2022, constituindo a unidade responsável por coordenar as iniciativas de governança e gestão de
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processos institucionais, com o objetivo de aprimorá-los e gerar valor público;
V - Gestor do processo: é o gestor ou a gestora de cada uma das unidades do PJMA sendo responsável por aplicar a metodologia
de gerenciamento de processos naqueles que estiverem sob sua gestão, e por coordenar e gerir o desempenho e os riscos. A
quem compete controlar e supervisionar o desempenho do(s) processo(s) de sua área, atuando como articulador das iniciativas de
transformação e melhoria contínua em parceria com o líder ou a líder, os servidores, as servidoras de sua unidade (executores dos
processos), com os atores representantes de outras unidades e com o Escritório de Processos;
VI - Líder do processo: servidor ou servidora da unidade designado(a) pelo gestor ou pela gestora do processo para acompanhar,
opinar e contribuir ativamente na implementação e na melhoria contínua dos processos afetos a uma unidade de trabalho,
conduzindo e coordenando os trabalhos de gerenciamento de processos no âmbito de sua unidade;
VII - Executor do processo: são os servidores ou as servidoras das unidades do PJMA que operacionalizam as atividades e tarefas
dos processos e subprocessos afetos à unidade em que estão lotados. Responsável por contribuir com o gestor ou a gestora, o
líder ou a líder, com o Escritório de Processos para a execução da Metodologia de Gerenciamento de Processos Institucionais do
PJMA e com o aperfeiçoamento do desempenho dos processos de que participe;
VIII - Ator do processo: são os atores representantes das unidades que interagem com a área titular, dona do processo,
contribuindo para a entrega final e que vão constituir o grupo de gerenciamento do processo/subprocesso com o gestor ou a
gestora e o líder ou a líder;
IX - Grupo de Gerenciamento do Processo (GGP): composto pelo gestor ou pela gestora, o líder ou a líder, atores do processo,
sendo responsável por apoiar o gestor ou a gestora, o líder ou a líder no gerenciamento dos processos priorizados da unidade
organizacional nas iniciativas de BPM tanto lideradas pelo escritório como pela própria unidade.
Parágrafo único. O gestor ou a gestora do processo é o titular ou a titular da unidade organizacional onde há a predominância das
atividades do processo.

Seção I
Do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão

Art. 9º Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão:
I - aprovar a Política de Governança de Processos Institucionais do PJMA e suas revisões;
II - aprovar a Metodologia de Gerenciamento de Processos Institucionais (MGPI) do PJMA e suas revisões;
III - aprovar a arquitetura de processos do PJMA; e
IV - aprovar as propostas de alteração da Cadeia de Valor do PJMA.

Seção II
Do Comitê Gestor do Planejamento Estratégico – CGPE

Art. 10. Compete ao Comitê Gestor do Planejamento Estratégico do PJMA:
I - aprovar as estratégias propostas para a implementação da Governança de Processos Institucionais;
II - aprovar ou definir os processos críticos da Cadeia de Valor do PJMA;
III - promover o apoio institucional à implementação da Governança de Processos Institucionais, em especial os seus instrumentos,
o relacionamento entre as partes interessadas e o desenvolvimento contínuo das lideranças e dos servidores do PJMA;
IV - estimular uma cultura voltada para a inovação e processos, com foco em resultados e aprimoramento contínuo, a fim de elevar
o desempenho dos processos de trabalho do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA); e
V - acompanhar, monitorar e supervisionar, em conjunto com a Coordenadoria de Acompanhamento e Controle da Estratégia
(COACE) e com o NGPI, a implantação e a execução da Governança de Processos Institucionais nas unidades do PJMA.

Seção III
Da Coordenadoria de Acompanhamento e Controle da Estratégia - COACE

Art. 11. Compete à Coordenadoria de Acompanhamento e Controle da Estratégia (COACE) do PJMA:
I - promover e acompanhar a implementação das medidas, dos mecanismos e das práticas relacionadas à Governança de
Processos Institucionais definidos pelo Comitê Gestor do Planejamento Estratégico do PJMA;
II - apoiar a implementação da Política de Governança de Processos Institucionais e acompanhar a sua aplicação, no âmbito do
PJMA;
III - subsidiar o Comitê Gestor do Planejamento Estratégico do PJMA sobre assuntos de Governança de Processos Institucionais
para tomada de decisão;
IV - recomendar ao Comitê Gestor do Planejamento Estratégico do PJMA medidas para o aprimoramento da Governança de
Processos Institucionais do PJMA;
V - manter o Comitê Gestor do Planejamento Estratégico do PJMA atualizado sobre a situação dos processos relativos à
governança;
VI - articular o intercâmbio de informações e conhecimentos relativos à governança e à gestão de processos com outros órgãos;
VII - assegurar o apoio institucional, ferramental e técnico para aprimoramento da governança de processos institucionais às
unidades administrativas do PJMA;
VIII - coordenar a elaboração e a validação dos instrumentos de que trata o art. 6º e demais ferramentas de apoio ao
gerenciamento dos processos de trabalho do PJMA;
IX - monitorar o desempenho da governança dos processos institucionais do órgão e fortalecer a aderência dos processos
organizacionais à conformidade normativa; e
X - incentivar o alinhamento dos processos institucionais ao Plano Estratégico Institucional (PEI) do PJMA.

Seção IV
Do Escritório de Processos

Art. 12. Compete ao Núcleo de Gestão de Processos Institucionais(NGPI) como Escritório de Processos do PJMA:
I - propor a Política de Governança de Processos Institucionais(PGPI) do PJMA e suas revisões;
II - propor a Metodologia de Gerenciamento de Processos Institucionais(MGPI) do PJMA e suas revisões;
III - propor a arquitetura de processos do PJMA;
IV - propor alterações para a Cadeia de Valor do PJMA;
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V - gerir a Cadeia de Valor e o repositório de processos do PJMA;
VI - definir, desenvolver e manter uma biblioteca de padrões, metodologias e ferramentas para a gestão por processos e fomentar
sua adoção pelo PJMA;
VII - promover a utilização de metodologias e padrões para a transformação dos processos por toda a instituição;
VIII - elaborar, em conjunto com as unidades administrativas, as iniciativas de BPM no PJMA;
IX - ser o articulador central de uma lógica inovadora de pensar os processos do PJMA, atuando de maneira consultiva, prestando
auxílio e suporte metodológico às unidades administrativas do PJMA;
X - apoiar os servidores, as servidoras, os magistrados e as magistradas do PJMA na gestão de mudança e na transformação de
seus processos, a fim de otimizá-los;
XI - desenvolver treinamento para habilidades e competências em BPM;
XII - disseminar boas práticas em gestão de processos na instituição;
XIII - fomentar a evolução da maturidade em gestão de processos; e
XIV - manter atualizada a lista dos gestores ou das gestoras dos processos.

Seção V
Do Gestor de Processos

Art. 13. Compete ao Gestor de Processos:
I - gerenciar o desempenho dos processos sob sua gestão em conformidade com esta Política de Governança e a Metodologia de
Gerenciamento de Processos Institucionais (MGPI) do PJMA;
II - buscar o alinhamento dos seus processos ao PEI vigente;
III - prezar pelo bom relacionamento da interface do seu processo com as demais áreas/unidades intervenientes;
IV - colaborar com o Escritório de Processos no gerenciamento dos processos sob sua gestão, em conformidade ao que define
esta Política e a MGPI;
V - manter a conformidade na execução do processo e buscar a apropriação permanente pela sua equipe;
VI - propor melhorias nos processos sob sua responsabilidade para o aprimoramento da maturidade, comunicando-as ao Escritório
de Processos;
VII - identificar fragilidades nos processos sob sua responsabilidade e sugerir alternativas de controle dos riscos; e
VIII - promover a eliminação ou a mitigação dos riscos do seu processo de trabalho.
Parágrafo único. Os gestores ou as gestoras de processos devem considerar a eventual natureza transversal dos processos, que
envolvem diversas unidades, avaliando toda a sua extensão.

Seção VI
Do Líder de Processos

Art. 14. Compete ao Líder de Processos:
I - buscar a conformidade na execução das atividades e tarefas que lhes forem atribuídas;
II - colaborar com as partes interessadas e atores dos processos transversais;
III - sistematizar, organizar e disponibilizar os dados dos indicadores de desempenho dos processos para o escritório e outras
áreas;
IV - sugerir melhorias para o aperfeiçoamento dos processos ao Gestor do Processo da unidade;
V - apresentar as dificuldades e riscos identificados ao Gestor do Processo, para que sejam eliminados ou mitigados; e
VI - colaborar com o NGPI para a realização das etapas do ciclo BPM e para a construção e implantação das propostas de
melhoria contínua.
Parágrafo único. Os líderes ou as líderes de processos devem apoiar os gestores ou as gestoras considerando a eventual natureza
transversal dos processos, que envolvem diversas unidades, avaliando toda a sua extensão.

Seção VII
Do Executor de Processos

Art. 15. Compete ao executor de processos:
I - executar as atividades e tarefas dos processos e subprocessos de sua unidade, trabalhando em conjunto com o gestor ou a
gestora, o líder ou a líder da área responsável.
Parágrafo único. É responsabilidade de todos os servidores e todas as servidoras do PJMA garantir o bom desempenho dos
processos e subprocessos, tanto das unidades em que atuam quanto das demais unidades de trabalho do PJMA.

Seção VII
Do Ator de Processos

Art. 16. Compete ao ator de processos:
I - cooperar com o gestor ou a gestora, o líder ou a líder da área responsável pelo processo, a fim de contribuir para a entrega final
com o melhor desempenho possível e para o alcance dos objetivos de cada etapa do ciclo de gestão dos processos institucionais.

Seção VII
Do Grupo de Gerenciamento de Processos (GGP)

Art. 17. Compete ao Grupo de Gerenciamento de Processos:
I - auxiliar o gestor ou a gestora, o líder ou a líder de processos na gestão dos processos priorizados sob sua responsabilidade, em
reuniões de análise e outras atividades, visando o consenso e o alcance dos objetivos de cada etapa do ciclo de gestão dos
processos institucionais.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. A Metodologia de Gerenciamento de Processos Institucionais (MGPI) do PJMA será publicada no prazo de até 120 (cento
e vinte) dias após a entrada em vigor desta Política, prorrogável por igual período mediante justificativa apresentada pelo NGPI ao
juiz coordenador ou à juíza coordenadora de Planejamento e Gestão Estratégica do PJMA.
Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se.
PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 29 de abril de 2025.
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